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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO. EXCLUSÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. SÚMULA N. 665 DO STJ. CONTROLE
JURISDICIONAL DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. ANÁLISE
RESTRITA À REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO E
LEGALIDADE DO ATO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. NÃO COMPROVAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E
CERTO. PENALIDADE ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO SEM
PROCESSO PENAL CONCLUÍDO. POSSIBILIDADE. TEMA N. 565
DO STF. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E
PENAL. TEMA N. 565 DO STF. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.

I - O mandado de segurança exige prova pré-constituída do
direito líquido e certo alegado, sem espaço para dilação probatória.

II - O controle jurisdicional do processo administrativo
disciplinar limita-se ao exame da regularidade do procedimento e da
legalidade do ato, não sendo possível incursão no mérito administrativo,
salvo flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade da sanção (Súmula n.
665 do STJ).

III - No caso, não houve comprovação de irregularidade no
processo administrativo que culminou na expulsão do impetrante,
tampouco demonstração de direito líquido e certo.

IV - A exclusão de policial militar pode ocorrer em processo
administrativo disciplinar, independentemente do curso de ação penal,
conforme entendimento do STF (Tema n. 565).

V - Recurso ordinário improvido. 

 

ACÓRDÃO
Documento eletrônico VDA49529016 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 14/08/2025 15:06:56
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2025. Código de Controle do Documento: fe6c8cb3-0339-4c6c-8f3f-05883bb0424f



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO. EXCLUSÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. SÚMULA N. 665 DO STJ. CONTROLE
JURISDICIONAL DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. ANÁLISE
RESTRITA À REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO E
LEGALIDADE DO ATO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. NÃO COMPROVAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E
CERTO. PENALIDADE ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO SEM
PROCESSO PENAL CONCLUÍDO. POSSIBILIDADE. TEMA N. 565
DO STF. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E
PENAL. TEMA N. 565 DO STF. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.

I - O mandado de segurança exige prova pré-constituída do
direito líquido e certo alegado, sem espaço para dilação probatória.

II - O controle jurisdicional do processo administrativo
disciplinar limita-se ao exame da regularidade do procedimento e da
legalidade do ato, não sendo possível incursão no mérito administrativo,
salvo flagrante ilegalidade ou desproporcionalidade da sanção (Súmula n.
665 do STJ).

III - No caso, não houve comprovação de irregularidade no
processo administrativo que culminou na expulsão do impetrante,
tampouco demonstração de direito líquido e certo.

IV - A exclusão de policial militar pode ocorrer em processo
administrativo disciplinar, independentemente do curso de ação penal,
conforme entendimento do STF (Tema n. 565).

V - Recurso ordinário improvido. 
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Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto por Amaro

Luiz da Silva Leonardo Junior, com fundamento no art. 105, II, , da Constituiçãob

Federal.

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato atribuído

ao Secretário de Estado de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, consubstanciado

na expulsão do impetrante da PMERJ, conforme publicação no Boletim da Polícia

Militar n. 112 de 20 de junho de 2023, após apuração em processo administrativo

disciplinar. O impetrante questiona sua exclusão dos quadros da Polícia Militar do

Estado do Rio de Janeiro, alegando que tal ato administrativo foi precipitado, pois

ocorreu antes do trânsito em julgado do processo criminal que responde.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro denegou a segurança.

O referido acórdão foi assim ementado, :in verbis

 
MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE

ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO QUE APLICOU A PENA DE EXCLUSÃO
DOS QUADROS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.
PRETENSÃO DE REINTEGRAÇÃO. PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E DE
VERACIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. TEMA 565 DO STF. O mandado de segurança, previsto no art. 5º, LXIX,
da Constituição Federal, regulado pela Lei 12.016/2009, visa assegurar direito líquido e
certo não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no
exercício de atribuições do Poder Público. Exige, para sua impetração, prova pré-constituída
dos fatos alegados como condição essencial à verificação do direito líquido e certo,
mostrando-se a dilação probatória incompatível com a natureza da ação mandamental.
Assim, é inadequada a ação mandamental se, de plano, não houver a demonstração do
suposto direito líquido e certo indicado na inicial. Pois bem. Verifica-se que o impetrante
não juntou a íntegra do processo administrativo que resultou na sua exclusão das fileiras da
Polícia Militar. Apenas a decisão publicada no diário oficial e as peças de defesa e de
alegações finais. Ademais, os atos administrativos possuem presunção de veracidade e
legitimidade. Assim é que, na espécie, somente poderia ser concedida a segurança caso se
estivesse diante de flagrante ilegalidade ou abuso de poder. No entanto, inexiste
comprovação cabal de qualquer ilegalidade praticada pela Administração Pública. Por outro
lado, é cediço que as esferas administrativa e criminal não se comunicam. Assim, em
princípio, ainda que não tenha havido trânsito em julgado da sentença criminal, isso não
seria empecilho para que o impetrante fosse submetido a processo administrativo
disciplinar. Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 691.306
(Tema 565), fixou a seguinte tese: “É possível a exclusão, em processo administrativo, de
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policial militar que comete faltas disciplinares, independentemente do curso de ação penal
instaurada em razão da mesma conduta”. Nesse mesmo sentido, é o entendimento no
verbete nº 673 da súmula do Supremo Tribunal Federal, a seguir transcrito: “O art. 125, §
4º, da Constituição não impede a perda da graduação de militar mediante procedimento
administrativo.” Nesse cenário, a ordem deve ser denegada. DENEGAÇÃO DA
SEGURANÇA.

 

Não foram opostos embargos de declaração.

Nas razões de recurso ordinário, sustenta que a exclusão foi precipitada, pois a

Resolução SEPM n. 971/2020 estabelece que o processo administrativo disciplinar deve

ser sobrestado até o trânsito em julgado do processo criminal. Argumenta que a norma

interna da Polícia Militar foi desrespeitada, e que o princípio da presunção de inocência

foi violado (fls. 107/115).

Contrarrazões apresentadas às fls. 156/164.

O Ministério Público Federal, em parecer de lavra do Subprocurador-Geral da

República, Edson Oliveira de Almeida, às fls. 211/214, opina pelo desprovimento do

recurso.

É o relatório.

 

VOTO

De início, é importante destacar que, nos termos da jurisprudência desta Corte

Superior, para a demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento

da impetração do , seja facilmente aferível a extensão do direito alegado,mandamus

comprovado de plano e que este seja prontamente exercido, já no momento da sua

impetração, sem necessidade de dilação probatória.

Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. REMESSA NECESSÁRIA. ART. 14, § 1º,
DA LEI 12.016/2009. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. RESTITUIÇÃO. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015
NÃO ALEGADA. IMPOSSIBILIDADE DE SE RECONHECER O
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PREQUESTIONAMENTO FICTO. DECISÃO SURPRESA. FUNDAMENTO
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REVISÃO DAS CONCLUSÕES
ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ.

(...)
7. O Mandado de Segurança possui como requisito inarredável a comprovação

inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante por meio da chamada prova pré-
constituída. Nesse contexto, não existe espaço para dilação probatória. Com efeito, para a
demonstração do direito líquido e certo, é necessário que, no momento da impetração do
mandamus, seja facilmente aferível a extensão do direito alegado e que este seja
prontamente exercido.

(...)9. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.103.611/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda

Turma, julgado em , DJe de .)23/4/2024 7/5/2024
 

Ademais, consoante a jurisprudência firme desta Corte Superior, cristalizada

no enunciado sumular n. 665 do STJ, "[o] controle jurisdicional do processo

administrativo disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da

legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido

processo legal, não sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as

hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da

sanção aplicada".

No mesmo sentido, :mutatis mutandis

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA

INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PERICULUM IN MORA NÃO
DEMONSTRADO. LIMINAR INDEFERIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A alegação de que a demissão está relacionada a fatos não ocorridos indica, a
princípio, uma pretensão estritamente instrutória, pois demanda revisão do próprio quadro
fático determinado pela Administração Pública em PAD.

2. Os argumentos da defesa não acolhidos pela Administração Pública não
representam uma irregularidade ou nulidade quando não evidenciada uma ilegalidade por
vício no devido processo legal ou cerceamento de defesa.

3. Nos termos da Súm. n. 665/STJ, "O controle jurisdicional do processo
administrativo disciplinar restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da
legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido
processo legal, não sendo possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as
hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da sanção
aplicada".

4. Na forma do que dispõe o art. 7º, III, da Lei n. 12.016/2009, a não configuração de
qualquer um deles autoriza o indeferimento da medida pleiteada. No caso em tela, não ficou
demonstrado o efetivo perigo de dano imediato e de difícil reparação.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no MS n. 28.708/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira

Seção, julgado em , DJe de .)18/6/2024 21/6/2024
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Na hipótese dos autos, verifica-se que não houve a comprovação de plano de

qualquer irregularidade no processo administrativo que culminou em sua expulsão,

mormente por não ter sido juntado, no momento da impetração, a cópia do referido

processo administrativo, consoante igualmente concluído pela Corte de origem.

Assim, o direito que o impetrante visa discutir não se mostra líquido e certo,

tampouco facilmente aferível, de modo a não comportar discussão na via mandamental.

Ademais, é importante acrescer que o Supremo Tribunal Federal, em

julgamento de recurso extraordinário submetido à sistemática da repercussão geral, fixou

entendimento no sentido de que "É possível a exclusão, em processo administrativo, de

policial militar que comete faltas disciplinares, independentemente do curso de ação

penal instaurada em razão da mesma conduta" (Tema n. 565 RG).

Nesse contexto, ainda que fosse possível averiguar o direito perseguido, tal

análise esbarraria na tese firmada pelo STF acima mencionada, sobrelevando a

independência entre as esferas penal e administrativa.

Desse modo, é de rigor a manutenção do acórdão ora recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMARO LUIZ DA SILVA LEONARDO JUNIOR
ADVOGADO : FLAVIO DA SILVA BASTOS - RJ197233
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LEONARDO MATTIETTO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR / SINDICÂNCIA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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